PARECER N.º   983        , DE 2008

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 1145, DE 2007

De autoria do Senhor Governador, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a prestar contragarantia à União em operação de financiamento junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, e dá outras providências.

Aprovado com emenda n.º 4, o projeto deve ter a seguinte redação final:

“Autoriza o Poder Executivo a prestar contragarantia à União em operação de financiamento junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, e dá outras providências.

Artigo 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a pres​tar contragarantia à União, para obter garantia na operação de crédito a ser celebrada entre a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, até o valor equivalente a US$ 100,000,000.00 (cem milhões de dólares norte-americanos), à taxa de juros, prazos, comissões e demais encargos vigen​tes à época da contratação do empréstimo, que forem admitidos pelo Banco Central do Brasil para o registro de operações da espécie, obedecidas as demais prescrições legais.

Parágrafo único – O produto da operação de crédito será obrigatoriamente aplicado na execução do ‘Programa de Saneamento Am​biental dos Mananciais do Alto Tietê – Programa Mananciais’, sob coordena​ção geral da Secretaria de Estado de Saneamento e Energia.

Artigo 2º – A operação de crédito será garantida pela República Federativa do Brasil.

Parágrafo único – A contragarantia de que trata o ‘caput’ do artigo 1º desta lei compreende a cessão de:

I – direitos e créditos relativos a cotas ou parcelas da participação do Estado na arrecadação da União, na forma do disposto no ar​tigo 159, inciso I, alínea ‘a’, e inciso II, da Constituição Federal, ou resultan​tes de tais cotas ou parcelas transferíveis de acordo com o preceituado na mesma Constituição, respeitada sua vinculação à aplicação especial, quando for o caso;

II – receitas próprias do Estado, a que se referem os artigos 155 e 157 da Constituição Federal, nos termos do § 4º do artigo 167, acrescentado pela Emenda Constitucional nº 3, de 17 de março de 1993.

Artigo 3º – Para a concessão da garantia a que se re​fere o artigo 2º desta lei, deverá a Fazenda do Estado firmar contrato de con​tragarantia com a SABESP, nos termos do disposto no artigo 18, inciso I, da Resolução nº 43, de 2001, do Senado Federal. 

Artigo 4º – Fica o Poder Executivo obrigado a enviar à Comissão de Finanças e Orçamento da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo cópia do contrato de contragarantia de que trata o artigo 3º da presente lei, cópias dos contratos das operações financeiras, cópias dos contratos para aquisição e execução das ações, obras e serviços a serem realizadas com recursos provenientes das operações financeiras ora autorizadas, bem como de todos os seus aditamentos, retificações, ratificações, e quaisquer outros ajustes, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar das suas respectivas assinaturas.

Artigo 5º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
É o nosso parecer.

a) Jorge Caruso – Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 1/4/2008

a) Roberto Massafera – Presidente

Jorge Caruso – Roberto Massafera – Conte Lopes – Mozart Russomanno.


